
Servidores públicos não têm direito adquirido à remuneração, diz TJ-
PE

Embora não possam ter salários ou aposentadorias reduzidos, os funcionários públicos não têm direito
adquirido à remuneração final. Fica a critério da administração pública, portanto, ajustar ou eliminar
valores de gratificações ou adicionais. Baseado nisso, o Tribunal de Justiça do Pernambuco condenou
parcialmente o governo do estado em julgamento sobre vencimentos de professores.

A ação foi ajuizada por cerca de cem professores e especialistas de educação contra o estado do
Pernambuco para corrigir distorções no Plano de Cargos e Carreira (PCC) da categoria. Em primeira
instância, a 6ª Vara da Fazenda Pública de Recife condenou o estado a ajustar o PCC.

O estado ainda deveria pagar os impactos financeiros do plano e a incorporar, ao vencimento-base dos
professores, parcela correspondente a 3,5% do salário mínimo regional. Pernambuco também foi
obrigado a arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor
total do processo.

Na sentença de 2º Grau, o colegiado decidiu manter a decisão apenas em relação ao pagamento de
efeitos financeiros que decorreram da aplicação do PCC. A Câmara julgou improcedentes as demais
questões. Os desembargadores ainda decidiram inverter o ônus da sucumbência.

Para a 1ª Câmara de Direito Público do TJ-PE, a modificação no PCC dos professores da rede estadual
de ensino, promovida pela Lei 11.559/98, é constitucional e legal, não gerando redução do salário dos
servidores. Segundo o desembargador Jorge Américo Pereira de Lira, que relatou o caso, “há que se ter
em conta que essa operação importou em elevação da remuneração deles, de modo que não há que se
cogitar nem de ilegalidade, nem de inconstitucionalidade, na hipótese”.

Os servidores públicos, como ficou definido no julgamento, têm resguardado o direito à irredutibilidade
de vencimentos e proventos relativos à aposentadoria. Não possuem, contudo, direito adquirido com
relação ao regime de remuneração. Isso significa que o cálculo dos valores que compõem a
remuneração, como gratificações e adicionais, pode sofrer alterações feitas a critério da administração
pública. Não é permitido somente que seja reduzido o valor da remuneração.

O relator destacou o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que, “resguardada a irredutibilidade de vencimentos e proventos, não possuem os
servidores públicos direito adquirido a regime de remuneração”. O relator cita, ainda, precedentes do
STJ que afirmam que “a alteração de determinadas parcelas que compõem a remuneração do recorrente
(servidor), respeitada a irredutibilidade de vencimentos, não constitui ofensa a direito adquirido”. 
Com informações da assessoria de imprensa do TJ-PE.
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